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RESUMO

Objetivo: Verificar a cobertura da triagem auditiva neonatal e sua associação com a quantidade de Fonoaudiólogos 
no SUS e de equipamentos disponíveis nas unidades federativas do Brasil nos anos de 2012 e 2018. Método: 
O estudo é do tipo ecológico descritivo de séries temporais tendo como unidade de análise as Unidades de 
Federação do Brasil e os nascidos-vivos. Foi realizada a análise exploratória da cobertura da triagem auditiva 
neonatal e análise descritiva dos dados. O coeficiente de correlação do ranking de Spearman foi usado para 
medir a força e direção de associação entre duas variáveis ranqueadas. Resultados: A COB no Brasil apresentou 
evolução de 24,1% para 67,6%. Observaram-se melhores coberturas estão nas Regiões Sul e Sudeste em 2012 e 
no ano de 2018 destacando-se a Região Sul e o estado do MS. A média do índice de fonoaudiólogos foi de 4,79 
e 8,9/100.000 habitantes, respectivamente para os anos de 2012 e 2018. O índice da oferta de equipamentos de 
“Emissões Otoacústicas Evocadas Transientes” se manteve abaixo de 1/100.000 habitantes nos dois anos e em 
todas as unidades federativas do país. Conclusão: A cobertura da triagem apresentou um aumento no Brasil, 
porém ainda abaixo do recomendado e está relacionada com o aumento da inserção de fonoaudiólogos no SUS. 
A distribuição espacial se apresenta heterogênea em todo seu território.

ABSTRACT

Purpose: To verify the coverage of neonatal hearing screening and its association with the number of Speech 
Therapists in SUS and of equipment available in the federal units of Brazil in the years 2012 and 2018. Methods: 
The study is of the ecological type of time series with the unit of analysis the Federation Units of Brazil and 
the live births. An exploratory analysis of neonatal hearing screening coverage and descriptive data analysis 
was performed. The Spearman ranking correlation coefficient was used to measure the strength and direction 
of association between two ranked variables. Results: COB in Brazil increased from 24.1% to 67.6%. Better 
coverage was observed in the South and Southeast regions in 2012 and in 2018, especially the South Region and 
the state of MS. The average rate of speech therapists was 4.79 and 8.9 / 100,000 inhabitants, respectively for the 
years 2012 and 2018. The index of equipment supply of “Transient Evoked Otoacoustic Emissions” remained 
below 1 / 100,000 inhabitants in the two years and in all federal units in the country. Conclusion: The coverage 
of the screening showed an increase in Brazil, but still below the recommended and is related to the increase 
in the insertion of speech therapists in SUS. The spatial distribution is heterogeneous throughout its territory.
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INTRODUÇÃO

No mundo, estima-se que há de um a três recém-nascidos 
sem indicador de risco que apresenta surdez para cada 1.000 
nascimentos e dois a quatro neonatos de risco que podem apresentar 
surdez para cada 1.000 nascimentos(1), um número alto e que 
requer atenção quanto à triagem e diagnóstico auditivo correto.

No Brasil, não existem estudos acerca da prevalência de perda 
auditiva na infância, não sendo possível estimar ainda a quantidade 
de crianças triadas que falharam no exame e foram diagnosticadas 
auditivamente com alguma alteração. Há sim, alguns estudos na 
literatura sobre Programas de Triagem Auditiva de diferentes 
períodos(2-4), onde se pôde observar que a maioria das triagens 
auditivas neonatais ocorre em maternidades públicas, podendo 
ocorrer no leito ou em ambulatório, e em sua maioria, não alcançam 
o índice ideal de cobertura de 95% dos recém-nascidos triados. 
Há também diferenças quanto aos protocolos aplicados, prazo de 
realização da TAN e o local onde é registrado o resultado do exame.

De uma forma geral, a triagem auditiva neonatal no Brasil ocorre 
de forma heterogênea, cada serviço possui protocolo próprio, de 
acordo com a sua demanda e sua gestão(5), ficando difícil assim, 
obter um padrão geral de como ocorre a triagem, bem como da 
sua cobertura, em um âmbito nacional. Além disso, há poucos 
estudos sobre a demanda de profissionais fonoaudiólogos e da 
quantidade de equipamentos de “Emissões Otoacústicas Evocadas” 
disponíveis em serviços públicos de saúde, fatores essenciais para 
o funcionamento dos programas de triagem auditiva neonatal.

De acordo com a Resolução nº 260, de 10 de Junho de 2000, 
que “Dispõe sobre a atuação do Fonoaudiólogo em Triagem 
Auditiva Neonatal” do Conselho Federal de Fonoaudiologia 
(CFFa)(6), resolve que “o Fonoaudiólogo é o profissional capacitado 
pela implantação e execução de programas de triagem auditiva 
neonatal em hospitais e maternidades brasileiras”, portanto, 
conhecer a demanda desses profissionais na saúde pública se 
torna de extrema importância, uma vez que eles são um dos 
principais responsáveis pela prevenção e promoção da saúde 
auditiva infantil no país.

Bem como conhecer a disponibilidade dos equipamentos 
utilizados por esses profissionais durante a triagem auditiva vai 
possibilitar conhecer a sua distribuição no país, uma vez que este 
é o principal equipamento utilizado no “Teste da Orelhinha”(7) 
e um importante indicador da cobertura da triagem auditiva 
nacional.

Em 2012, o Ministério da Saúde do Brasil lançou as diretrizes 
sobre a triagem auditiva neonatal, na qual um dos critérios 
de qualidade é ter uma cobertura de 95% de nascidos vivos 
triados, com meta de alcançar 100% dessa população(8). Esta 
recomendação também é baseada em diretrizes internacionais(9). 
Por esse motivo, conhecer a cobertura da triagem auditiva 
realizada no Brasil é importante para observar se a avaliação 
precoce da audição dos recém-nascidos está sendo eficaz.

Dados obtidos na literatura sobre o Programa de Triagem 
Neonatal Brasileiro mostraram que há uma prevalência do teste da 
orelhinha de 65,8% no país, verificando desigualdades quanto à renda 
domiciliar per capita, região de moradia e o uso de serviço público 
ou particular de saúde, sofrendo influências do desenvolvimento 
econômico e gasto público per capita em saúde(10).

Portanto, o objetivo do estudo foi verificar a cobertura da triagem 
auditiva neonatal e a influência da quantidade de Fonoaudiólogos 
no SUS e de equipamentos disponíveis para triagem auditiva 
nas unidades federativas do Brasil no período de 2012 a 2018.

MÉTODO

O estudo é do tipo ecológico descritivo de séries temporais, 
tendo com unidade de análise as unidades de federação (UF) 
do Brasil. A população são os nascidos vivos no país, nos anos 
de 2012 e 2018.

O presente estudo não foi enviado ao Comitê de Ética em 
Pesquisa, pois se trata de um estudo secundário, da coleta de 
dados públicos sem identificação de seres humanos, portanto 
não necessitando de sua aprovação.

Para o levantamento de dados, foram utilizados os bancos 
de dados eletrônicos disponibilizados nas seguintes fontes: o 
Sistema de Informação Ambulatorial do SUS (SIA-SUS), o 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), 
o Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC), 
o Sistema de Informações de Beneficiários (SIB) da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE).

Delimitou-se o período de coleta de dados para dois anos: 2012 
e 2018. Este período está relacionado à publicação das Diretrizes 
de Atenção da Triagem Auditiva Neonatal (2012) do Ministério 
da Saúde Brasileiro e aos dados de recém-nascidos disponíveis 
até o ano de 2018 através do DATASUS durante a coleta.

O acesso aos dados na plataforma DATASUS se deu através do 
link “Informações de Saúde (TABNET)”. A produção ambulatorial 
do Exame de Emissões Otoacústicas Evocadas para Triagem 
Auditiva foi acessada através do link “Assistência a Saúde”, 
referente à produção ambulatorial do SUS; o acesso ao número de 
nascidos vivos se deu através de “Estatísticas Vitais” e a quantidade 
de equipamentos bem como de profissionais se deu através do 
CNES, acessando “Recursos Físicos - Equipamentos” e “Recursos 
Humanos - Profissionais”, respectivamente. Quanto à estimativa 
populacional, o IBGE disponibiliza tabelas da estimativa de cada 
ano que foram publicadas no Diário Oficial da União (DOU) em 
seu domínio. Por fim, no SIB/ANS foi identificada a quantidade 
de crianças até 1 ano cobertas por plano de saúde, para eliminá-
las do cálculo da parcela da população usuária do SUS. Todas as 
variáveis foram obtidas nos anos de 2012 e 2018 por UF.

Foi calculada a cobertura (COB) da Triagem Auditiva no 
SUS através da fórmula: COB = nTA x 100 / NVSUS - NPS, 
onde nTA corresponde ao número de EOA para triagem auditiva 
aprovadas pelo SUS por UF e ano, NVSUS corresponde ao número 
de nascidos vivos e NPS corresponde à população coberta por 
Plano de Saúde. A porcentagem de Fonoaudiólogos atuantes 
no SUS foi calculada através da quantidade de Fonoaudiólogos 
existentes no País e a quantidade de profissionais presentes no 
Sistema Único de Saúde de cada ano.

Além disto, foi mensurado o indicador de oferta de fonoaudiólogo 
e o da oferta de equipamentos disponíveis no SUS, segundo UF. 
Para obter estes indicadores foi utilizado o conceito de indicador 
do tipo Coeficiente, e para o devido fim foi utilizando os seguintes 
métodos de cálculo: Nº de Fonoaudiólogo no SUS, no ano X, na 
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UF X x 100.000 hab/ população da UF X no ano X, em que foi 
identificado os indicadores de oferta de profissionais atuantes no 
SUS de cada ano e em cada UF. O mesmo método foi utilizado para 
obter o indicador de oferta de equipamentos disponíveis no serviço 
público de saúde, utilizando a fórmula: Nº de equipamentos no SUS, 
no ano X, na UF X x 100.000 hab/População da UF X no ano X.

Ao final, foi calculado a evolução da oferta de Fonoaudiólogos 
inseridos no serviço público de saúde, através da fórmula:

(Oferta de Fonoaudiólogos no SUS em 2018-Oferta de Fonoaudiólogos 
no SUS em 2012) / Oferta de Fonoaudiólogo no SUS em 2012

Com a mesma fórmula foi calculada a oferta de equipamentos 
de “Emissões Otoacústicas Evocadas” no serviço público de saúde.

Os dados foram tabulados primeiramente em uma planilha 
do Microsoft Excel e em seguida realizada análise descritiva 
dos dados. Após, utilizando-se o programa Tab para Windows 
(TabWin), foram elaborados os três mapas da cobertura para 
realizar a análise exploratória, na qual a intensidade dos 
níveis de cinza está relacionada diretamente à magnitude das 
porcentagens, ou seja, quanto mais escuro, mais altos são os 
valores. Por fim, foram criadas duas tabelas, a primeira para 
apresentar os índices de profissionais fonoaudiólogos atuantes 
no SUS e a sua evolução, a segunda tabela para apresentar os 
índices da oferta de equipamentos no SUS e a sua evolução, 
descritas por Unidade de Federação, nos anos de 2012 e 2018.

Para análise estatística, foi utilizado o Coeficiente de Spearman 
para observar se há correlação entre o índice de Fonoaudiólogos 
no SUS, o índice de equipamentos e o aumento da cobertura da 
triagem auditiva neonatal para os anos de 2012 e 2018.

RESULTADOS

A cobertura da triagem auditiva neonatal no Brasil apresentou 
uma evolução de 24,1% para 67,6%, o que representa um 
aumento de aproximadamente 180% e obteve uma média de 
45,8% para o período de 2012 a 2018. A mínima cobertura 
foi de 0% no estado do Acre e a máxima foi de 66,48% para 
o estado do Rio Grande do Sul no ano de 2012, já no último 

ano estudado, a mínima foi de 0% para o estado do Amapá e a 
máxima foi de 114,1% no estado do Mato Grosso do Sul. No 
período constatou-se uma constante na quantidade de nascidos 
vivos no País.

A análise espacial exploratória da porcentagem da cobertura 
da triagem está representada para as 27 Unidades de Federação 
nos dois mapas abaixo dos anos de 2012 e 2018 (Figura 1). 
No primeiro mapa observa-se que predomina os tons claros, 
as melhores coberturas estão nas Regiões Sul e Sudeste e 
destacou-se os estados da Paraíba e Amazonas, com 57,6% 
e 47,89% respectivamente. No segundo mapa observa-se a 
mudança de tonalidade para os estados das Regiões Nordeste e 
Centro-Oeste, a Região Sul manteve suas coberturas e o estado 
do Mato Grosso do Sul apresenta a melhor cobertura do país.

No período estudado, a média do índice de fonoaudiólogos 
foi de 4,79 e 8,9/100.000 habitantes respectivamente para os 
anos de 2012 e 2018. Verificou- se, além disto, que todos os 
estados aumentaram a sua oferta de fonoaudiólogos no SUS. As 
unidades de Paraná e Minas Gerais apresentaram os melhores 
índices de fonoaudiólogos/100.000 habitantes em todos os anos, 
atingindo índices acima de 7/100.000 habitantes (Tabela 1).

Foi verificado que, em relação ao índice da oferta de 
equipamentos de “Emissões Otoacústicas Evocadas Transientes” 
para a realização do procedimento de triagem auditiva neonatal 
disponível no SUS, este se manteve abaixo de 1/100.000 habitantes 
em todos os anos e em todas as unidades federativas do país. 
Mesmo assim, foi possível visualizar um progresso ao longo 
dos anos, já que a média do índice foi de 0,16 e 0,30/100.000 
habitantes, respectivamente para os anos de 2012 e 2018. 
Ressalta-se o estado do Amapá, que apresentou índice nulo em 
todos os anos e o estado do Mato Grosso do Sul, que obteve o 
melhor índice, 0,76/100.000 habitantes em 2018. Além disso, os 
estados de Roraima, Tocantins e Sergipe estavam com índices 
nulos no ano de 2012, porém no ano de 2018 obtiveram índices 
diferentes de zero (Tabela 2).

Quanto à evolução de fonoaudiólogos no SUS por 100.000 
habitantes (Tabela 1), nenhum estado apresentou diminuição 
da evolução durante o período estudado, ao passo que o estado 

Figura 1. Distribuição espacial da porcentagem da cobertura da triagem auditiva neonatal nos períodos de 2012 e 2018 por Unidade de Federação 
no Brasil
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de Sergipe (314%) apresentou a melhor taxa de evolução entre 
todas as UF.

No que se refere à evolução de equipamentos de “Emissões 
Otoacústicas Evocadas Transientes” por 100.000 habitantes, foi 
verificado que o estado de Goiás (567%) apresentou a melhor 
evolução durante o período de 2012 a 2018, ao contrário dos 

estados do Acre (-13%) e Amazonas (-47%) em que foi observada 
uma redução (Tabela 2).

Na análise estatística se observou correlação moderada 
(0,45) entre o índice de Fonoaudiólogos no SUS e o aumento 
da cobertura da triagem auditiva neonatal em 2012 (Figura 2) 
e correlação forte (0,63) em 2018 (Figura 3).

Tabela 1. Descrição da oferta de Fonoaudiólogos atuantes no SUS a cada 100.000 habitantes e da evolução da Oferta de Fonoaudiólogos no 
SUS em cada UF nos anos de 2012 e 2018. Brasil

Estado (UF)
Oferta de fonoaudiólogo no SUS Oferta de fonoaudiólogo no SUS

Evolução da oferta de fonoaudiólogo 
no SUS

2012 2018 2012-2018

Rondônia 4,21 6,49 54%

Acre 3,29 5,64 71%

Amazonas 2,03 4,41 117%

Roraima 4,26 11,62 173%

Pará 2,70 5,2 93%

Amapá 7,01 10,61 51%

Tocantins 5,08 9,45 86%

Maranhão 2,84 6,62 133%

Piauí 4,49 11 145%

Ceará 4,10 6,07 48%

Rio Grande do Norte 5,51 11,01 100%

Paraíba 5,74 11,69 104%

Pernambuco 4,43 8,41 90%

Alagoas 4,93 11,17 127%

Sergipe 2,13 8,82 314%

Bahia 3,01 6,51 116%

Minas Gerais 7,00 12,1 73%

Espírito Santo 5,17 7,7 49%

Rio de Janeiro 6,94 10,04 45%

São Paulo 7,11 10,11 42%

Paraná 7,42 12,1 63%

Santa Catarina 5,95 11,6 95%

Rio Grande do Sul 4,40 9,8 123%

Mato Grosso do Sul 6,79 10,04 48%

Mato Grosso 4,08 6,65 63%

Goiás 5,20 9,02 73%

Distrito Federal 3,51 6,29 79%

Legenda: Eq = índice de equipamento; IF = índice de Fonoaudiólogos
Figura 2. Gráfico da correlação entre cobertura da TAN, evolução de Fonoaudiólogo no SUS e equipamento em 2012. Brasil
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DISCUSSÃO

Os resultados do presente estudo mostram que ocorreu um 
considerável avanço na cobertura da triagem auditiva neonatal 
no Brasil, porém ainda abaixo do preconizado pela literatura 

nacional e internacional, e que existem desigualdades entre os 
estados. A evolução da cobertura foi acompanhada do discreto 
aumento da oferta de fonoaudiólogo e de equipamentos para 
realizar a triagem no SUS na maioria das unidades federativas. 
Este aumento, apesar de possuir correlação em 2012 e 2018, 

Tabela 2. Descrição da oferta de equipamentos de “Emissões Otoacústicas Evocadas Transientes” a cada 100.000 habitantes e da evolução 
relativa de equipamentos no SUS em cada UF nos anos de 2012 e 2016. Brasil

Estado (UF)
Oferta de equipamentos no SUS Oferta de equipamentos no SUS

Evolução da oferta de equipamentos 
no SUS

2012 2018 2012-2018

Rondônia 0,13 0,28 126%

Acre 0,13 0,12 -13%

Amazonas 0,28 0,15 -47%

Roraima - 0,35

Pará 0,06 0,11 65%

Amapá - - -

Tocantins - 0,32

Maranhão 0,04 0,11 155%

Piauí 0,13 0,28 118%

Ceará 0,07 0,24 248%

Rio Grande do Norte 0,12 0,43 248%

Paraíba 0,05 0,2 282%

Pernambuco 0,09 0,18 100%

Alagoas 0,16 0,39 148%

Sergipe - 0,22

Bahia 0,10 0,22 119%

Minas Gerais 0,16 0,37 134%

Espírito Santo 0,28 0,5 80%

Rio de Janeiro 0,15 0,3 105%

São Paulo 0,21 0,31 48%

Paraná 0,38 0,48 26%

Santa Catarina 0,19 0,28 50%

Rio Grande do Sul 0,21 0,34 61%

Mato Grosso do Sul 0,36 0,76 113%

Mato Grosso 0,16 0,44 172%

Goiás 0,03 0,22 567%

Distrito Federal 0,08 0,13 78%

Legenda: Eq = índice de equipamento; IF = índice de Fonoaudiólogo
Figura 3. Gráfico da correlação entre cobertura da TAN, evolução de Fonoaudiólogo no SUS e equipamento em 2018. Brasil
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também indica que outros fatores podem ter contribuído para tal 
desfecho desde o período inicial estudado, como por exemplo, a 
motivação e o compromisso de todos os profissionais envolvidos 
com a TAN.

A evolução da cobertura é notável, porém lenta e desigual, o 
que corrobora com outros estudos(11,12). Consta-se que apenas o 
estado do Mato Grosso do Sul Brasil cumpriu a Lei nº 12.303/2010, 
que obriga a realização das emissões otoacústicas em todos os 
neonatos(7), consequentemente somente esse estado apresenta 
o indicador de universalidade adequado e os demais estão com 
a qualidade dos programas comprometida(8).

O aumento da cobertura da triagem auditiva no país ocorreu 
em quase todos os estados, essa cobertura pareceu crescer à 
medida que mais profissionais foram inseridos no Sistema 
Único de Saúde.

Quanto à oferta de profissionais no SUS, houve uma introdução 
de mais fonoaudiólogos no período estudado, acompanhada 
da criação de novos cursos de graduação no Brasil. Porém 
sabe-se que historicamente existe uma concentração de cursos 
graduação na Região Sudeste e uma escassez na Região Norte 
e desde 2008/2009 observa-se um decréscimo do número de 
cursos e vagas na região Sudeste e aumento progressivo nas 
regiões Nordeste e Sul do país. Somado a isso, a expansão do 
conhecimento e divulgação da profissão em todas as áreas de sua 
competência(13) e a criação de políticas ou programas de saúde, 
como a Política Nacional de Atenção Auditiva, o Programa 
Saúde na Escola, a ampliação dos Núcleos de Apoio à Saúde 
da Família e o Programa Viver sem limites que favoreceram 
uma maior inserção da assistência fonoaudiológica no SUS(14), 
e a Lei Federal nº 12.303/ 2010(7).

A participação do profissional no nível de atenção 
terciário do SUS, principalmente em locais onde geralmente 
ocorrem os programas de triagem auditiva neonatal, tais como 
hospitais universitários, maternidades estaduais e municipais; 
possibilitaram um maior conhecimento das equipes de saúde, 
bem como favoreceram uma maior participação dos usuários(5,15), 
conhecimento este fornecido através de ações de promoção 
e prevenção acerca da importância da triagem auditiva em 
recém-nascidos para a detecção precoce de possíveis alterações 
auditivas e para o desenvolvimento da linguagem.

Foi observado que a participação dos usuários nos programas 
de triagem auditiva é importante, pois ajuda a melhorar seu índice 
de cobertura, ainda que possa sofrer influências externas que não 
estejam relacionadas com a participação dos Fonoaudiólogos 
nos serviços, que são os fatores socioeconômico e cultural que 
permeiam as famílias, como distância entre a casa e o serviço, 
nível de escolaridade da mãe, renda da família, desinteresse, 
longa permanência da criança na UTI e uso de medicação 
ototóxica(5,16-18).

Sem dúvida, o diferente índice de fonoaudiólogos atuantes 
no SUS entre as UF vem sendo evidenciado desde os anos 
2000. Apesar do aumento, uma diferença de concentração 
destes profissionais entre os estados e regiões já podia ser 
observada, contribuindo para uma má distribuição dos serviços 
fonoaudiológicos(14) e influenciando a cobertura da triagem 
auditiva em nascidos vivos, já que foi observado que a maioria 
das triagens auditivas neonatais ocorre em maternidades públicas 

e poucas conseguiram atingir o índice recomendado de 95% de 
recém-nascidos triados(5).

No período de 2008 a 2013 já foi possível observar o 
aumento de fonoaudiólogos no setor público, mas essa oferta se 
deu de forma heterogênea, dependente de alguns fatores como: 
bons indicadores, bom índice de desenvolvimento humano 
(IDH), recursos econômicos, ofertas de cursos de graduação 
em Fonoaudiologia, legislação e políticas locais(13,19,20). Esta 
oferta pôde ser observada com a taxa de evolução, onde há um 
aumento, ainda que heterogêneo, da inserção de profissionais 
nos serviços públicos de saúde.

Foi observado um crescimento maior de profissionais em 
alguns estados da Região Norte e Região Nordeste, como foi o 
caso dos estados de Roraima, Maranhão, Piauí, Sergipe e Alagoas, 
considerados geralmente regiões de baixo IDH e de receberem 
menos repasses de recursos econômicos na área da saúde. Uma 
evolução que vai à contramão de estados localizados em regiões 
consideradas mais desenvolvidas, que quase não apresentaram 
evolução de profissionais ao longo do período estudado, que é 
o caso de São Paulo e Rio de Janeiro.

A associação entre o crescimento do profissional Fonoaudiólogo 
no Sistema Único de Saúde com o crescimento da cobertura 
da TAN mostra que estes profissionais são relevantes no setor 
público de saúde, o que corrobora com achados na literatura sobre 
a importância deste profissional na orientação aos profissionais 
médicos, enfermeiros e assistente social sobre a TAN e sua 
importância, tendo assim como consequência aumento na 
cobertura da Triagem Auditiva Neonatal(21).

Sabemos que no Brasil o fonoaudiólogo precisa assumir 
múltiplas obrigações dentro da maternidade, como realização 
da TAN, estimulação e acompanhamento dos bebês de risco. 
Portanto o acúmulo de tarefas pode reduzir o tempo disponível 
para a comunicação com os pais e orientação a equipe sobre a 
Triagem Auditiva Neonatal(22).

O Decreto Federal 7.612 de 2011, estabeleceu o Plano 
Nacional dos Direitos à Pessoa com Deficiência - Viver sem 
Limite, onde criou a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência 
e qualificou serviços de saúde auditiva, fornecendo recursos 
financeiros para compra de equipamento de triagem auditiva 
para as maternidades(23). Ainda assim constatou-se um baixo 
índice de equipamentos de “Emissões Otoacústicas Evocadas 
Transientes” em relação aos habitantes em todas as UF, mostrando 
uma deficiência de recursos físicos, tanto em relação à população 
no país, bem como em relação aos nascidos vivos, o que pode 
ser justificado pelo insuficiente repasse financeiro, a participação 
dos gestores de saúde, bem como também da heterogeneidade 
da concentração de profissionais no SUS(14,24).

Este repasse e também a falta de pesquisas e estatísticas 
confiáveis   sobre deficiência auditiva e seu custo econômico em 
longo prazo, são barreiras descritas não só nacionalmente como 
também internacionalmente(25), sendo fatores essenciais para que 
exista um bom funcionamento do programa de triagem auditiva.

Observamos que um equilíbrio entre profissionais e 
equipamentos mantém uma boa relação com a COB. Na região 
Nordeste destacamos a Paraíba, a qual apresentou a melhor 
COB em 2012, de 57,86%, porém teve uma redução ao final 
do período, atingindo somente 44,6% dos recém-nascidos. Esta 
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redução pode estar associada ao fato de que apesar do estado 
possuir um dos melhores índices de profissionais no SUS/100.000 
habitantes, a sua evolução foi pequena em relação às demais 
unidades federativas do país, somando-se a isto, o índice de 
equipamentos permaneceu constante e se apresenta como um 
dos menores dentre todos os Estados, apesar de sua evolução.

Em contrapartida, temos Mato Grosso do Sul, passando de 
39,1% de COB em 2018 para 114,1% ao final do período. Sua 
boa evolução pode estar associada ao aumento da inserção de 
equipamentos utilizados na Triagem Auditiva e a uma constante 
no índice de Fonoaudiólogos/100.000 habitantes. Em 2015, o 
Hospital Universitário da Universidade Federal de Mato Grosso 
do Sul adquiriu novo equipamento e contratou Fonoaudiólogos 
para a TAN, o que pode ter contribuído para este aumento(26).

A porcentagem maior que 100% pode ser justificada pela 
realização da triagem em neonatos nascidos em estados vizinhos, 
resultado já comentado na literatura. Além disso, inerente a 
esse estudo, existe o fato da ausência do código para reteste 
no SIA-SUS, no qual o mesmo neonato pode estar sendo 
contabilizado duas vezes ao ser submetido ao reteste, o que 
superestima o valor(20).

Não se pode inferir, porém, que somente estas duas variáveis 
podem ter influenciado o aumento ou a diminuição da COB 
nestes estados, para isso ainda é necessário avaliar a qualidade 
do acesso aos serviços e o tipo de procedimentos utilizados.

Esse estudo corrobora com o contexto do SUS nos últimos 
30 anos do Brasil, em que ocorreu a ampliação da oferta de 
serviços e profissionais e as possibilidades de acesso, sendo 
importante destacar os desafios históricos, dentre os quais estão 
a relação público-privado na prestação dos serviços de saúde, 
as marcantes desigualdades regionais e o subfinanciamento(27).

Esse é o primeiro estudo brasileiro na área da Audiologia 
que realiza um levantamento sobre a oferta de equipamento no 
SUS, analisar a disponibilidade de equipamentos refere-se aos 
recursos de estrutura, que são de suma importância para avaliar 
a qualidade e aceso ao serviço de saúde(28).

Para avaliar a qualidade do acesso, a literatura apresenta 
diversas categorias, entre as quais é comum a disponibilidade, 
que reflete na existência dos serviços e recursos de saúde em 
quantidade e qualidade apropriadas às necessidades dos usuários 
e na maneira pela qual os recursos são organizados para atender 
aos usuários(28).

Esse estudo permite inferir que existe uma dificuldade no 
acesso a triagem auditiva neonatal, devido à baixa cobertura e 
pequena oferta de fonoaudiólogos e equipamentos na maioria 
das UF. A distribuição desigual também foi visualizada num 
projeto multicêntrico, no tocante à disponibilidade, configuraram 
barreiras em todas as regiões do Brasil: indisponibilidade de 
alguns serviços, indisponibilidade de médicos, compartilhamento 
de responsabilidades e informações em tempo oportuno, e lista 
de espera em relação a necessidades(29).

Por fim, estudos ecológicos apresentam limitações, pois 
as informações foram coletadas em base de dados de domínio 
público, sujeitas a fatores como: problemas no registro dos 
dados, que incluem a ausência de informações ou o registro 
incorreto de dados sobre as variáveis pesquisadas.

Se torna necessário estudos mais aprofundados acerca da 
triagem auditiva neonatal realizada no país, para análise de 
fatores que são barreiras ou facilitadores nos programas, bem 
como do uso do exame potencial evocado auditivo de tronco 
encefálico para triagem.

CONCLUSÃO

A cobertura da triagem auditiva neonatal atingiu uma média 
de 67,6% no ano de 2018 no Brasil, a qual ainda se encontra 
abaixo do recomendado pelo Ministério da Saúde. A distribuição 
se apresenta heterogênea no território e principalmente entre os 
estados das Regiões Nordeste, Centro-Oeste e Norte.

O aumento da cobertura da triagem está associado com o 
aumento da inserção de fonoaudiólogos no SUS. O crescimento 
do número de equipamentos não teve associação com a cobertura 
da TAN. Outros fatores, não avaliados neste estudo, podem ter 
contribuído para este aumento, além das variáveis incluidas.
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